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INDICAÇÃO Nº 4718/2021 

Assunto: Providências para o envio a esta Casa Legislativa de projeto de lei dispondo sobre a 

instituição no Município da Assistência Jurídica à População de Baixa Renda, nos mesmos 

moldes da Lei n.º 735, de 23 de novembro de 1983, de Diadema/SP. 

 

INDICAMOS ao Excelentíssimo Senhor Prefeito Municipal de Jacareí que 

sejam adotadas providências cabíveis visando ao envio a esta Casa Legislativa de projeto 

de lei dispondo sobre a instituição no Município da Assistência Jurídica à População de 

Baixa Renda, nos mesmos moldes da Lei n.º 735, de 23 de novembro de 1983, de 

Diadema/SP. 

Tal medida permitiria amparar a população carente de nossa cidade em 

virtude de ser inteiramente gratuita e ter como objetivo proporcionar atendimento de 

orientação jurídica para seus problemas mais agudos, oferecendo-lhes condições de 

postular em Juízo a solução de suas questões judiciais mais prementes. A Assistência 

Judiciária será integrada por advogados militantes e estudantes de Direito que tenham 

completado o 3º (terceiro) ano do Curso, em número condizente com a demanda da 

população comprovada e reconhecidamente carente beneficiária dos serviços. 

De acordo com o Supremo Tribunal Federal (STF), os municípios podem 

instituir serviço de prestação de assistência jurídica à população carente. Para a Corte, as 

normas são constitucionais porque garantem maior acesso à justiça. A ADPF 279 foi 

ajuizada pela Procuradoria-Geral da República (PGR) contra dispositivos da Lei municipal 

735/1983, que criou a assistência judiciária de Diadema. 

Em sua manifestação na sessão, o vice-procurador-geral da República, 

Humberto Jacques de Medeiros, sustentou que a existência de uma defensoria municipal 

é incompatível com a Constituição, mas a oferta de serviços de assistência jurídica às 

pessoas necessitadas não é monopólio da União e dos Estados. Segundo ele, permitir ao 

cidadão mais de uma via de acesso à Justiça potencializa o direito de defesa. 

No mesmo sentido, o procurador de Diadema, Fernando Marques, 

defendeu que a Constituição Federal não atribui o monopólio do atendimento jurídico à 

defensoria pública, cujos serviços não conseguem fazer frente às demandas existentes.  

Tramitado em Sessão 

(   ) Aprovado 

(   ) Rejeitado 

(   ) Retirado 
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A maioria do Plenário acompanhou o voto da relatora, ministra Carmen 

Lúcia, pela improcedência da ação. Apesar de entender a preocupação das defensorias 

públicas em relação ao tema, ela salientou que não houve desrespeito à autonomia da 

instituição, à necessidade de permanente aperfeiçoamento nem ao trabalho 

desempenhado pelos defensores públicos. 

Os votos que seguiram a relatora destacaram que o município não criou 

uma defensoria local, apenas disponibilizou um serviço público de assistência jurídica 

complementar voltado aos interesses da população de baixa renda, minorando a 

vulnerabilidade social e econômica e incrementando o acesso à justiça. 

Para Carmen Lúcia, o município tem competência para ampliar a 

possibilidade da prestação de assistência judiciária aos que necessitarem. “Precisamos 

de um sentimento constitucional que possa aumentar a efetividade constitucional dos 

direitos fundamentais”, disse. Ao observar que existem apenas 10 defensores públicos em 

Diadema, a ministra salientou que ainda não viu, no país, uma comarca com atendimento 

suficiente e sem fila. “Nenhuma deu conta da necessidade que se apresenta”, afirmou. 

Ela ressaltou que a intenção da Constituição Federal é a de que toda 

pessoa necessitada tenha acesso ao serviço gratuito de assistência judiciária, que é 

socialmente adequado, necessário e razoável. Além disso, assinalou que os recursos 

utilizados são do próprio município. 

Acompanharam a relatora a ministra Rosa Weber e os ministros Dias 

Toffoli, Alexandre de Moraes, Edson Fachin, Luís Roberto Barroso, Ricardo Lewandowski, 

Gilmar Mendes e Luiz Fux, presidente do STF. 

Diante do exposto, tratando de justa reivindicação e frente às razões 

expostas, esperamos que nossa indicação mereça a indispensável atenção do 

Excelentíssimo Prefeito Municipal Izaias José de Santana para os fins sugeridos. 

 

Sala das Sessões, 24 de novembro de 2021. 

 

MARIA AMÉLIA 
Vereadora – PSDB 
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